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RESUMO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O presente trabalho tem como objeto de estudo a análise da viabilidade constitucional da 

implantação da execução fiscal administrativa no Brasil. Iniciamos o nosso estudo analisando 

a execução fiscal brasileira, seus princípios e realizamos considerações acerca da dívida ativa 

e seus dados atuais e também sobre as Execuções Fiscais que tramitam perante a Justiça 

Federal de 1º grau, em seguida realizamos um estudo de direito comparado demonstrando 

como se processa a execução dos créditos tributários em outros países, para então partimos 

para um estudo mais detalhado sobre o Processo Administrativo Tributário e a decisão 

administrativa tributária. No terceiro capítulo, apresentamos os Projetos de Lei em trâmite no 

Congresso Nacional e o debate doutrinário a cerca da implantação da execução fiscal 

administrativa no país e tecermos nossas considerações a cerca da inconstitucionalidade da 

implantação de qualquer um dos Projetos de Lei abordados. A metodologia de pesquisa 

adotada foi o levantamento bibliográfico e documental e a interpretação de dados acerca dos 

processos de execução fiscal que tramitam perante a 1ª instância da Justiça Federal e a Dívida 

Ativa da União, fornecidos nos sítios oficiais da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, 

Conselho Nacional de Justiça e Justiça Federal e através do embasamento teórico que versam 

sobre o tema, assim como artigos científicos publicados em revistas acadêmicas e científicas e 

em sítios especializados. 
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ABSTRACT 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

The present work hás the objective to study the analysis of the constitutional viability of the 

implantation of the administrative fiscal execution in Brazil. We begin our study by analyzing 

the brazilian fiscal execution, its principles and by realizing considerations about the active 

debt and its actual date and also about the fiscal executions that proced in the federal justice of 

1
st
. Grade, later on we realize a study of compared rights demonstrating how the execution of 

tributary credits work in other countries so that we go on for a more detailed study about the 

tributary administrative process and about the tributary administrative decision. In the 3
rd

 

chapter we presented the law projects in course at the National Congress and doctrinary 

debate about the implantation of the administrative fiscal execution in the country and we 

devise our considerations about the inconstutionality of implantation of any one of law 

projects considered. The methodology of investigation chosen was the bibliographical and 

documental research and the interpretation of date about the processes of fiscal execution in 

course at the 1
st
 instance of federal justice and active debt of the Union, supplied by the 

official sites of the general attorney of the national treasury, the national council of justice and 

federal, justice and by the theoretical embasement that deal with the theme, as well as 

scientific articles published in academic and scientific magazines and specialized sites. 
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Execution, Constitution. 
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